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DIREITOS HUMANOS PARA A GCM- FOZ DO IGUAÇU 

Iniciamos nosso Curso de Direitos Humanos em teoria e questões, voltado para o cargo de Guarda Civil 
Municipal para o concurso da Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu-PR (GCM- Foz do Iguaçu).  

Vejamos a ementa do edital: 

1. Direitos Humanos e Cidadania. 2. Estatuto da Criança e do Adolescente (disposições preliminares, 
nos artigos 1º ao 6º; da pratica do ato infracional art 103º ao 109º, do conselho tutelar dos artigos 
131º ao 137º; crimes artigos 125º ao 244º b). Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003). Lei Maria da 
Penha 

Vamos falar um pouco sobre a nossa disciplina? 

Trata-se de reformulação de um curso que temos trabalhado desde 2013, quando redigimos este material 
pela primeira vez. Desde então, acompanhamos provas de Direitos Humanos, percebendo a tendência de 
bancas, assuntos mais cobrados, novos conceitos doutrinários relevantes e a jurisprudência, nacional e 
internacional pertinente. 

Assim, caso tenha estudado nossos cursos, notará que apresentamos vários pontos adicionais. Reduzimos 
alguns conteúdos e acrescentamos outros, segundo a evolução da cobrança da matéria em provas de 
concurso público.  

Confira, a seguir, com mais detalhes, nossa metodologia. 

Metodologia do Curso 

Algumas constatações sobre a metodologia são importantes! 

Podemos afirmar que as aulas levarão em consideração as seguintes “fontes”. 

 

Para tornar o nosso estudo mais completo, é muito importante resolver questões anteriores para nos 
situarmos diante das possibilidades de cobrança. Traremos questões de todos os níveis. 

FONTES

Doutrina quando 
essencial e 
majoritária

Assuntos relevantes 
no cenário jurídico

Jurisprudência 
relevante dos 

Tribunais Superiores

Legislação e 
Documentos 

Internacionais 
pertinentes ao 

assunto.
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Essas observações são importantes pois permitirão que possamos organizar o curso de modo focado, voltado 
para acertar questões objetivas e discursivas. 

Esta é a nossa proposta!  

Vistos alguns aspectos gerais da matéria, teçamos algumas considerações acerca da metodologia de estudo. 

As aulas em .pdf tem por característica essencial a didática. Ao contrário do que encontraremos na doutrina 
especializada de Direitos Humanos (Flávia Piovesan e Augusto Cançado Trindade, para citarmos dois dos 
expoentes neste ramo), o curso todo se desenvolverá com uma leitura de fácil compreensão e assimilação. 

Isso, contudo, não significa superficialidade. Pelo contrário, sempre que necessário e importante os assuntos 
serão aprofundados. A didática, entretanto, será fundamental para que diante do contingente de disciplinas, 
do trabalho, dos problemas e questões pessoais de cada aluno, possamos extrair o máximo de informações 
para a hora da prova.  

Para tanto, o material será permeado de esquemas, gráficos informativos, resumos, figuras, tudo com a 
pretensão de “chamar atenção” para as informações que realmente importam. 

Com essa estrutura e proposta pretendemos conferir segurança e tranquilidade para uma preparação 
completa, sem necessidade de recurso a outros materiais didáticos. 

Finalmente, destaco que um dos instrumentos mais relevantes para o estudo em .PDF é o contato direto e 
pessoal com o Professor. Além do nosso fórum de dúvidas, estamos disponíveis por e-mail e, 
eventualmente, pelo Facebook. Aluno nosso não vai para a prova com dúvida! Por vezes, ao ler o material 
surgem incompreensões, dúvidas, curiosidades, nesses casos basta acessar o computador e nos escrever. 
Assim que possível respondemos a todas as dúvidas. É notável a evolução dos alunos que levam a sério a 
metodologia. 

Além disso, teremos videoaulas! Essas aulas destinam-se a complementar a preparação. Quando estiver 
cansado do estudo ativo (leitura e resolução de questões) ou até mesmo para a revisão, abordaremos alguns 
pontos da matéria por intermédio dos vídeos. Com outra didática, você disporá de um conteúdo 
complementar para a sua preparação. Ao contrário do PDF, evidentemente, AS VIDEOAULAS NÃO ATENDEM 
A TODOS OS PONTOS QUE VAMOS ANALISAR NOS PDFS, NOSSOS MANUAIS ELETRÔNICOS. Por vezes, 
haverá aulas com vários vídeos; outras que terão videoaulas apenas em parte do conteúdo; e outras, 
ainda, que não conterão vídeos. Nosso foco é, sempre, o estudo ativo!  

Assim, cada aula será estruturada do seguinte modo: 
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Apresentação Pessoal 

Por fim, resta uma breve apresentação pessoal. Meu nome é Ricardo Strapasson Torques! Sou graduado em 
Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPR) e pós-graduado em Direito Processual. 

Estou envolvido com concurso público há 10 anos, aproximadamente, quando ainda na faculdade. Trabalhei 
no Ministério da Fazenda, no cargo de ATA. Fui aprovado para o cargo Fiscal de Tributos na Prefeitura de São 
José dos Pinhais/PR e para os cargos de Técnico Administrativo e Analista Judiciário nos TRT 4ª, 1º e 9º 
Regiões.  

Quanto à atividade de professor, leciono exclusivamente para concursos, com foco na elaboração de 
materiais em pdf. Temos, atualmente, cursos em Direitos Humanos, Direito Eleitoral e Direito Processual 
Civil. 

Deixarei abaixo meus contatos para quaisquer dúvidas ou sugestões. Terei o prazer em orientá-los da melhor 
forma possível nesta caminhada que estamos iniciando. 

E-mail: rst.estrategia@gmail.com 

Instagram: @proftorques 

  

METODOLOGIA

Teoria objetiva e 
direta com síntese 

do pensamento 
doutrinário 
relevante e 
dominante.

Referência e 
análise da 
legislação 

pertinente ao 
assunto.

Súmulas, 
orientações 

jurisprudenciais e 
jurisprudência 

pertinente 
comentadas.

Muitas questões 
anteriores de 

provas 
comentadas.

Resumo dos 
principais tópicos 

da matéria.

Vídeoaulas 
complementares  

sobre 
determinados 

pontos da matéria

APROVAÇÃO!
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DIREITOS DE CIDADANIA 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Conforme nosso cronograma inicial de aulas, para este encontro reservamos os seguintes tópicos da matéria: 

Estado Democrático de Direito;  

Direitos Humanos e Cidadania; 

Veremos, portanto, alguns assuntos relacionados com os Direitos de Cidadania, que remete, a fundo, a 
assuntos estudados em Teoria Geral do Estado. 

DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA 

A cidadania é um conceito decorrente do princípio do Estado Democrático de Direito, que envolve a 
participação das pessoas na condução dos negócios e interesses do Estado. 

Dessa forma, conceitua-se cidadania no direito de participar da política e dos negócios do Estado. Todos os 
direitos relacionados à participação política são direitos de cidadania. 

Em nossa Constituição Federal a cidadania é prescrita como um dos fundamentos da República: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: (...) 

II - a cidadania (...). 

Assim, é direito fundamental a convivência em uma comunidade politicamente articulada, que confere aos 
cidadãos um conjunto de direitos e de obrigações, sob a regência da Constituição Federal. 

Doutrinariamente a cidadania é distinguida em formal e material. 

A cidadania em sentido formal refere-se à nacionalidade, vale dizer, aos critérios jurídicos e políticos que 
vinculam determinada pessoa ao Estado. Estudamos a cidadania em sentido formal quando analisamos o 
art. 12 da CF, que define a nacionalidade brasileira nata e estabelecem os critérios para que determinada 
pessoa adquira a nacionalidade brasileira. 

A consequência direta da aquisição da cidadania em sentido formal é a titularidade de direitos civis, políticos 
e sociais, assegurados àquela comunidade. Entretanto, esse conjunto de direitos não é assegurado de forma 
uniforme a todas as pessoas e, é justamente nesse aspecto, que surge o interesse pela cidadania em sentido 
material.  

Ricardo Torques

Aula 00

GCM-Foz do Iguaçu (Guarda Civil Municipal) Direitos Humanos e Cidadania + Estatuto da Criança e do Adolescente e do Idoso + Lei Maria da Penha - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

6 
43 

A cidadania em sentido material, por sua vez, refere-se à extensão dos direitos originariamente previstos a 
todas as pessoas que integram a nação. Nesse contexto, a cidadania em sentido material aproxima-se do 
conceito de igualdade jurídica, o qual analisamos acima, na medida em que apenas a previsão de tais direitos 
sem a correta efetivação não confere plena cidadania à pessoa. 

Vejamos, por exemplo, o direito à segurança, que vem expressamente previsto no caput do art. 5º da CF. 
Embora assegurado expressamente como um dos principais direitos fundamentais da nossa Constituição, a 
não efetivação desse direito implica na supressão de parcela da cidadania. 

Afirma-se que a plena cidadania somente é alcançada após a evolução por três níveis: 

 

CONSTITUIÇÃO COMO NORMA MÁXIMA E FUNDAMENTAL DO 

ESTADO 

A Constituição Federal é a norma máxima de um Estado. Regulamenta assuntos importantes como direitos 
fundamentais, organização do poder, distribuição de competências, exercício das funções políticas e forma 
de governo. Essas regras dão origem ao Estado, que nada mais é do que um contrato aceito por um grupo 
de pessoas de determinado território. 

 

 

• direitos inerentes à liberdade individual, liberdade de expressão e de pensamento;
direito de propriedade e de conclusão de contratos; direito à justiça.

DIREITOS CIVIS

• direito de participação no exercício do poder político, como eleito ou eleitor, no conjunto
das instituições de autoridade pública.

DIREITOS POLÍTICOS

• conjunto de direitos relativos ao bem-estar econômico e social, desde a segurança até ao
direito de partilhar do nível de vida, segundo os padrões prevalecentes na sociedade.

DIREITOS SOCIAIS

A Constituição Federal de 1988 deu origem ao 
Estado brasileiro  atual!
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Portanto, o que veremos aqui são algumas regras que organizam e estruturam o Estrado Brasileiro, segundo 
o que prevê a Constituição Federal. 

ELEMENTOS FUNDAMENTAIS DE UM ESTADO 

Para a criação/constituição do Estado brasileiro foi necessário a reunião do povo em nosso território que, 
soberanamente, ou seja, sem qualquer interferência de qualquer outro país, estabeleceu a Constituição. 

Podemos extrair, portanto, três elementos fundamentais na criação de um Estado: 

 

Vejamos cada um deles! 

O povo refere-se às pessoas que estão efetivamente ligadas ao Estado, porque 
nasceram aqui ou porque residem em nosso País. Essa 
questão é tratada em “direitos de nacionalidade”, os quais 
são os responsáveis por definir os requisitos e as 
condições para que uma pessoa possa ser considerada 
brasileira.  

A definição de território compreende o limite espacial onde está situado o povo 
brasileiro. 

O governo soberano, por fim, refere-se à titularidade do poder para 
comandar o Estado brasileiro. Ao governo compete regulamentar a vida em 
sociedade de acordo com os parâmetros definidos na Constituição. Compete 
também executar as prescrições da CF e da legislação infraconstitucional, 
bem como julgar os conflitos que surgirem no convívio social. 

A soberania é atribuída ao povo, detentor do poder supremo, e é classificada 
em interna e em externa. 

Internamente, a soberania refere-se ao poder conferido ao Estado Brasileiro sobre qualquer outro poder 
existente na sociedade. O único poder institucionalizado, responsável por gerir o Brasil, são os poderes 
constituídos pela Constituição Federal. 

ELEMENTOS FUNDAMENTAIS 
DE UM ESTADO

Povo Território
Governo 
soberano
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Além da soberania interna, nosso país é soberano internacionalmente, na medida em que nenhum outro 
País, ou organização internacional poderá sujeitar o Estado Brasileiro à força. O Brasil é independente e 
autodeterminado em relação aos demais países.  

 

Trata-se de um governo soberano, porque não está vinculado, dentro dos seus limites territoriais, a nenhum 
outro poder social ou Estado. 

 

 

Vimos, assim, os elementos que caracterizam o Estado brasileiro, cujo regramento fundamental está na 
Constituição Federal. 

Vamos avançar, na sequência, para algumas regras iniciais previstas na CF. Elas irão esclarecer que, embora 
o poder seja conferido ao poder, o exercício poderá ser atribuído a terceiros, quando são escolhidos os 
nossos representantes. 

Segundo o art. 1º, parágrafo único: 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o EXERCE por meio de representantes 
eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Assim... 

A soberania é entendida como o poder supremo que o Estado possui 
dentro dos seus limites territoriais e, internacionalmente, refere-se à 

não sujeição a nenhum outro poder no âmbito internacional.

POVO pessoas ligadas ao Estado

TERRITÓRIO
delimitação territorial onde está 

situado o povo

GOVERNO SOBERANO
titularidade para comando do povo 

brasileiro
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Como vimos, o documento fundamental que estrutura o Estado Brasileiro é a Constituição, um documento 
jurídico, que vincula os detentores do poder e os seus exercentes, ou seja, o povo e os representantes eleitos. 
Todos estão sujeitos à lei.  

ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO 

Ao ratificar a submissão do Estado brasileiro à lei, prevê o art. 1º, caput, que o Brasil é um Estado 
Democrático de Direito.  

Vamos destrinchar essa expressão? 

O Texto Constitucional define que o Brasil é um Estado de Direito, de modo que compete à lei exercer papel 
fundamental, pois todas as pessoas que residem em nosso território estão submetidas ao ordenamento 
jurídico brasileiro, composto pela Constituição e pela legislação infraconstitucional. 

Ademais, segundo nossa Constituição, o Brasil é um Estado Democrático. Devemos prestar atenção nesse 
conceito, porque ele é fundamental para o estudo dos Direitos de Cidadania. A democracia refere-se ao 
governo do povo, que funda um regime político pautado na soberania popular, característico de uma 
sociedade livre, segundo a qual cada pessoa tem o direito de participar livremente das decisões da 
sociedade. 

Segundo a doutrina1, a democracia é: 

A forma de organização capaz de oferecer aos cidadãos a possibilidade de desenvolvimento 
integral e de liberdade de participação crítica no processo político em condições de 
igualdade econômica, política e social. 

O povo brasileiro é chamado a participar com liberdade e igualdade das decisões políticas tomadas pelo 
Estado, como modo de exercer a soberania. 

 

1 TENÓRIO, Rodrigo. Direito Eleitoral, coord. André Ramos Tavares, Rio de Janeiro: Editora Forense, 2014, p. 04. 

O PODER

é do povo

será 
exercido

diretamente pelo povo

indiretamente
por intermédio de 

representantes 
eleitos
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Portanto, a soberania materializa-se pela participação da sociedade nas decisões políticas, seja pelo 
sufrágio universal - pelo voto direto, secreto, universal e periódico – seja pelo referendo, plebiscito e 
iniciativa popular. 

Nesse sentido, segundo José Jairo Gomes2: 

A soberania popular revela-se no poder incontrastável de decidir. É ela que confere 
legitimidade ao exercício do Poder Estatal. 

Portanto, a condução do Estado brasileiro se dá por mecanismos diretos e indiretos de democracia. Aos 
Direitos de Cidadania compete estudar esses mecanismos. 

FORMA, SISTEMA E REGIME DE GOVERNO E FORMA DE 

ESTADO 

O exercício do poder político pelos representantes eleitos observa uma série de regras definidas na CF. Essas 
regras distribuem o Poder Político em três poderes, com divisão funcional em esferas de competência. 

A divisão do Poder Político em poderes envolve a compreensão da Teoria da Separação dos Poderes em 
Poder Executivo, em Poder Legislativo e em Poder Judiciário. 

Já as esferas de competência remetem à divisão geográfica do poder entre a União, os estados-membros e 
os Distrito Federal e os municípios.  

Vamos com calma... 

Vejamos, novamente, o art. 1º, caput, e o art. 18, caput, ambos da CF: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: (...) 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil 
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, 
nos termos desta Constituição. 

Em regra, os países considerados democráticos possuem a divisão funcional do Poder Político. Isso não quer 
dizer que, necessariamente, haverá também uma divisão geográfica do Poder Político. Melhor explicando, 
os Estados unitários democráticos possuem divisão funcional de poderes, mas não possuem divisão 

 

2 GOMES, José Jairo. Direito Eleitoral. 9ª edição, São Paulo: Editora Atlas S/A, 2013, p. 44. 
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geográfica, ou seja, não são divididos em União, em Estados-Membros e em municípios, tal como o Brasil. A 
divisão geográfica de poderes, portanto, alinha-se ao pacto federativo, não à separação de poderes.  

Esquematizando... 

 

Divisão Funcional de 
Poderes 

Poder Judiciário, Poder Executivo e Poder 
Legislativo 

Separação dos 
Poderes 

Divisão Geográfica de 
Poderes 

União, estados-membros e Distrito Federal e 
municípios 

Pacto Federativo 

Não iremos destrinchar todas as regras relativas à organização e à estruturação do Estado brasileiro. Não é 
assunto pertinente à nossa matéria. Contudo, uma breve compreensão dessa estruturação será fundamental 
para a compreensão dos Direitos de Cidadania. 

Nós temos representantes eleitos para ocupar tanto o Poder Executivo como o Poder Legislativo. Já os cargos 
do Poder Judiciário não são ocupados por intermédio do voto popular, mas pelo ingresso via concurso 
público ou pela regra do quinto constitucional, aplicável aos Tribunais. 

Além disso, os poderes Executivo e Legislativo desenham-se nas três esferas de competência, ou seja, na 
União, nos Estados-membros e Distrito Federal e nos Municípios. 

Assim... 

 

na União... 
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nos estados-membros e Distrito Federal... 

 

nos municípios... 

 

Desses esquemas, devemos pontuar algumas observações: 

 Não temos Poder Judiciário Municipal. A estrutura do Poder Judiciário brasileiro é alçada apenas no 
âmbito federal e estadual. 

UNIÃO

Poder Executivo 
Federal 

Presidente e vice-Presidente da 
República

Poder Legislativo 
Federal  

Congresso 
Nacional

Câmara dos 
Deputados

Senado Federal

Poder Judiciário 
Federal

Justiça Federal

Justiça do Trabalho

Justiça Militar

Justiça Eleitoral

ESTADOS/DISTRITO 
FEDERAL

Poder Executivo 
Estadual

Governador e vice-
Governador

Poder Legislativo 
Estadual

Assembleias Legislativas

Poder Judiciário 
Estadual

Justiça Comum

MUNICÍPIOS

Poder Executivo Municipal Prefeito e vice-Prefeito

Poder Legislativo Municipal Câmaras Legislativas
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 A Justiça Eleitoral, embora estruturada nos Estados-membros e Distrito Federal, integra a esfera federal 
de competências. 

Longe de qualquer profundidade teórica, traçamos uma ideia geral da estruturação do nosso Estado, mas 
que será fundamental para o desenvolvimento dos nossos estudos. 

Para arrematar o estudo da organização e da estrutura do nosso Estado, resta analisar algumas regras gerais, 
que disciplinam o funcionamento do Estado brasileiro. 

Vamos iniciar com um esquema simples e, na sequência, vejamos cada um desses conceitos, em separado: 

Forma de Governo República 

Forma de Estado Federativa 

Sistema de Governo Presidencialista 

Regime de Governo Democrática 

Parte da doutrina denomina a forma de governo e o regime de governo como princípios! Isso 
destaca a importância desse assunto para a nossa prova. 

Deste modo, podemos afirmar que são princípios constitucionais o princípio republicano e o 
princípio democrático, que passamos estudar a seguir:  

1 - Forma de Governo 

A forma de governo determina como se atinge o poder e disciplina a 
relação entre aqueles que governam o Estado e os governados. Desse 
modo, a forma de governo fixa a sistematização do exercício do poder e 
a composição dos órgãos estatais. 

Tradicionalmente, existem duas formas de Governo: a Monarquia e a 
República. 

A Monarquia caracteriza-se pela vitaliciedade e hereditariedade. Isso significa dizer que a pessoa do 
governante permanecerá no governo durante toda a sua vida, não havendo processo eleitoral e, com sua 
morte, assumem o poder os sucessores. 

Na República, o governo é do povo. A República pressupõe que as funções governamentais sejam exercidas 
por cidadãos que foram eleitos pelo sufrágio universal, ou seja, escolhidos para exercerem tal função. Nesse 
sentido, podemos afirmar que a República tem como premissa basilar o princípio da igualdade, uma vez 
que não há possibilidade de adoção da sucessão hereditária para os cargos políticos, nem mesmo tratamento 
diferenciado àqueles que pretendem chegar ao poder. Isso significa dizer que todas as pessoas podem 
concorrer, em condições de igualdade aos cargos políticos previstos em nossa Constituição. 

Na República, o exercício do poder supremo é atribuído ao povo, que escolhe seus representantes para 
“cuidar” da “coisa pública” (República). 
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Vejamos as características da República: 

(i) O exercício do poder político é transitório, em mandatos fixos, com renovações periódicas. É por isso, por 
exemplo, que temos eleições a cada 4 anos. 

(ii) Os governantes são escolhidos pelo povo, por intermédio do voto. 

(iii) Qualquer cidadão tem a prerrogativa de participar da vida política em condições de igualdade, desde 
que preenchidos os requisitos previstos na legislação. 

 

 

2 - Forma de Estado 

A forma de Estado se refere à organização político-administrativa dos 
entes que compõem determinado Estado. Como vimos, são três entes 
federativos: a União, os estados-membros e os municípios. Por isso a 
forma do Estado brasileiro é a federativa.  

Tradicionalmente, a forma adotada por determinado Estado pode ser 
federativa ou unitária. 

O Estado unitário é caracterizado pela concentração de poder no governo 
central, o qual simplesmente delega parcelas de prerrogativas aos demais 
entes, na extensão da sua vontade e pelo tempo que interessar. Essa 

forma de Estado é marcada pela inexistência de autonomia para os demais entes governamentais, uma vez 
que todo o poder é concentrado no governo central. 

O Brasil, como dissemos, adota a forma de estado federativa, isso equivale dizer que, no nosso país, 
prevalece a descentralização de poder entre os entes políticos. Assim, cada ente federado possui autonomia 
e uma esfera de competência própria, delimitada pela Constituição.  

• Forma como se atinge o Poder.

• No Brasil, o governo é do povo.

• O exercício dos cargos políticos são transitórios.

• Os governantes são escolhidos pelo povo.

• Os cidadão podem concorrer aos cargos públicos em condições de igualdade.

REPÚBLICA
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A autonomia dos entes federados se caracteriza, em especial, pela capacidade de autogoverno, sendo 
garantida a competência orçamentária, administrativa, legislativa, financeira e, principalmente, tributária. 

Podemos citar como outra característica do federalismo a aptidão de produção de leis pelos entes 
federados, tendo em vista a possibilidade de os Estados e Municípios legislarem, desde que observados 
certos parâmetros constitucionais. 

Vejamos, também, as principais características da federação: 

(i) Os Estados-membros influenciam na formação da vontade nacional. Assim, não compete apenas à União 
definir os rumos gerais do país. No Brasil, a influência regional se dá pela atuação dos senadores, 
representantes dos Estados-membros, que, no Congresso Nacional, legislam em prol de interesse dos seus 
respectivos Estados.  

(ii) A igualdade dos entes federativos. Cada ente federativo possui esfera de competência própria, sem 
distinções ou preferência entre os entes federativos. 

(iii) A existência de uma Justiça específica para resolver os litígios entre os entes. No Brasil, a Justiça Federal 
é a responsável por tal competência. 

(iv) A existência de um espaço de competência exclusiva para cada um dos entes federativos. Cada ente 
federativo possui algumas matérias que somente ele pode tratar e legislar. Um exemplo clássico são os 
tributos. O IPTU, por exemplo, é competência exclusiva do município, o IPVA de competência exclusiva dos 
Estados-membros e o IR, da União. Um ente não pode interferir na competência do outro.  

 

 

• Forma descentralizada de organização do Estado brasileiro.

• Autonomia e esfera de competência própria dos entes.

• Estados-membros influenciam na vontade nacional (Senado Federal).

• Igualdade entre os entes federativos.

• Justiça específica para solução de litígios.

• Espaço de competência exclusiva.

FEDERAÇÃO
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3 - Sistema de Governo 

O sistema de governo adotado pelos Estados representa o modo como é 
conduzido o relacionamento entre o Poder Executivo e o Poder 
Legislativo. Os dois sistemas de governo contrastantes são o 
parlamentarismo e o presidencialismo. Já o sistema de governo adotado 
pelo Brasil é o presidencialismo. 

O sistema parlamentarista possui uma maior aplicabilidade do sistema de 
freios e de contrapesos, tendo em vista que a chefia de Estado e a chefia 
de governo são exercidas por pessoas diferentes. Nesse sistema, a chefia 
de Estado é ocupada pelo monarca ou pelo presidente, enquanto a chefia 

de governo fica a cargo do primeiro ministro ou chanceler, escolhido pelo Poder Legislativo. É um sistema de 
chefia dual, todavia, o poder que possui maior relevância é o Poder Legislativo, tendo em vista que cabe aos 
seus membros escolher o Chefe de Governo. 

Já no presidencialismo há a predominância do Poder Executivo. 

Assim, nesse sistema existe uma clara separação entre quem faz as leis – Poder Legislativo – e quem tem 
a obrigação de executá-las – Poder Executivo. O governo é independente do parlamento e a este cabe 
fiscalizar o Executivo. Nesse sentido, as funções de chefe de governo e chefe de estado se concentram em 
uma única figura: o Presidente. 

Vamos às características do sistema presidencialista de governo? 

(i) A chefia de Estado e a chefia de Governo são ocupadas pela mesma pessoa. 

O CHEFE DE GOVERNO é o representante do país no âmbito da política e da economia interna. 
Representa o país nas relações com os cidadãos e com os demais entes.  

O CHEFE DE ESTADO representa o país em relação aos outros países, ou seja, representa o país 
internacionalmente. No Brasil, tanto a chefia de Estado como a chefia de governo são 
exercidas pelo Presidente da República. 

(ii) Preponderância do Poder Executivo. 

(iii) A chefia de governo é ocupada pelo candidato que individualmente alcançar o maior número de votos. 
Determina a Constituição que o Presidente será eleito se obtiver a maioria absoluta dos votos válidos. 

(iv) O Poder Legislativo não participa diretamente do governo. 
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Vejamos, por fim, o regime de governo! 

4 - Regime de Governo 

O regime de governo adotado no Brasil é o regime democrático e é exatamente o qual permite a aplicação 
do direitos de cidadania. Na verdade, a Constituição Federal consagrou o Brasil como um Estado Democrático 
de Direito, o que caracteriza, segundo Francisco Dirceu Barros3: 

Uma convergência de vontades entre os legalmente administrados (povo) e aqueles que 
legitimamente administram (governo). 

O regime democrático, com maior ou menor amplitude, é o adotado na maior parte das nações 
desenvolvidas. A participação popular nas decisões do governo eleito confere-lhe maior legitimidade, o que 
permite, pelo menos em tese, a fiscalização do governo e a possibilidade de discussão na tomada de 
decisões. 

Esse regime de governo pressupõe uma interação os entre entes governamentais e a sociedade. Tem como 
princípio a participação popular e o respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos.  

No Brasil a democracia é exercida, em regra, de forma indireta, ou seja, o povo não toma as decisões políticas 
direta e pessoalmente, uma vez que os representantes são eleitos pela sociedade para, em nome da 
sociedade e segundo os interesses desta, escolherem os caminhos que serão seguidos. 

Assim, para formação de uma democracia representativa indireta há a necessidade de que os representantes 
sejam legitimamente eleitos.  

 

3 BARROS, Francisco Dirceu. Direito Eleitoral, p. 15. 

• Modo como é conduzido o relacionamento entre o Poder Executivo e o Poder
Legislativo.

• Há predominância do Poder Executivo.

• A chefia de Estado e a chefia de governo é exercida pelo Presidente da República.

• O Poder Legislativo não participa diretamente do governo.

PRESIDENCIALISMO
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... um esquema que você deverá levar para a prova: 

 

• Permite a aplicação dos direitos de cidadania.

• Convergência entre o povo e os governantes, dada a interação entre ambos.

• Maior legitimidade no exercício do poder.

REGIME DEMOCRÁTICO

• Forma como se atinge o poder.

• República
FORMA DE GOVERNO

• Organização político-administrativa dos entes que
compõem determinado Estado.

• Federal
FORMA DE ESTADO

• O modo como é conduzido o relacionamento entre o
Poder Executivo e o Poder Legislativo

• Presidencialismo
SISTEMA DE GOVERNO

• Convergência de vontade entre os legalmente
administrados (povo) e aqueles que legitimamente
administram (governo).

• Democrático

REGIME DE GOVERNO
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RESUMO 

Noções de Teoria Geral do Direito 

 CONSTITUIÇÃO COMO NORMA MÁXIMA E FUNDAMENTAL DO ESTADO 

 

 ELEMENTOS FUNDAMENTAIS DE UM ESTADO 

 

 Conceitos: 

 

 PODER SOBERANO – art. 1º, parágrafo único, da CF 

 

A Constituição Federal de 1988 deu 
origem ao Estado brasileiro  atual!

ELEMENTOS FUNDAMENTAIS 
DE UM ESTADO

Povo Território
Governo 
soberano

POVO pessoas ligadas ao Estado

TERRITÓRIO
delimitação territorial onde está 

situado o povo

GOVERNO SOBERANO
titularidade para comando do povo 

brasileiro

O PODER

é do povo

será 
exercido

diretamente pelo povo

indiretamente
por intermédio de 

representantes 
eleitos
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 ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO – art. 1º, caput, da CF 

 Estado de Direito: compete a lei exercer papel fundamental. 

 Estado Democrático: a democracia refere-se ao governo do povo, que funda um regime político pautado 
na soberania popular, característico de uma sociedade livre, segundo a qual cada pessoa tem o direito de 
participar livremente das decisões da sociedade. 

 A soberania materializa-se pela participação da sociedade nas decisões políticas, seja pelo sufrágio universal - 
pelo voto direto, secreto, universal e periódico - bem como pelo referendo, plebiscito e iniciativa popular. 

 

FORMA, SISTEMA E REGIME DE GOVERNO E FORMA DE ESTADO 

 art. 1º, caput, combinado com o art. 18, caput, do CF: 

Divisão Funcional de 
Poderes 

Poder Judiciário, Poder Executivo e Poder 
Legislativo 

Separação dos 
Poderes 

Divisão Geográfica de 
Poderes 

União, estados-membros e Distrito Federal e 
municípios 

Pacto Federativo 

Assim... 

 na União... 

 

O Direito Eleitoral trata do exercício da soberania pelo povo brasileiro, 
pelos diversos mecanismos previstos na Constituição Federal. 

UNIÃO

Poder Executivo 
Federal 

Presidente e vice-Presidente da 
República

Poder Legislativo 
Federal  

Congresso 
Nacional

Câmara dos 
Deputados

Senado Federal

Poder Judiciário 
Federal

Justiça Federal

Justiça do Trabalho

Justiça Militar

Justiça Eleitoral
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 nos estados-membros e Distrito Federal... 

 

 nos municípios... 

 

 NÃO TEMOS PODER JUDICIÁRIO MUNICIPAL. A estrutura do Poder Judiciário brasileiro é alçada apenas no âmbito 
federal e estadual. 

 A JUSTIÇA ELEITORAL, embora estruturada nos estados-membros e Distrito Federal, INTEGRA A ESFERA FEDERAL 
DE COMPETÊNCIAS. 

 FORMA DE GOVERNO 

 

 FORMA DE ESTADO 

ESTADOS/DISTRITO 
FEDERAL

Poder Executivo 
Estadual

Governador e vice-
Governador

Poder Legislativo 
Estadual

Assembleias Legislativas

Poder Judiciário 
Estadual

Justiça Comum

MUNICÍPIOS

Poder Executivo Municipal Prefeito e vice-Prefeito

Poder Legislativo Municipal Câmaras Legislativas

• Forma como se atinge o Poder.

• No Brasil, o governo é do povo.

• O exercício dos cargos políticos são transitórios.

• Os governantes são escolhidos pelo povo.

• Os cidadão podem concorrer aos cargos públicos em condições de igualdade.

REPÚBLICA
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 SISTEMA DE GOVERNO 

 

 REGIME DE GOVERNO 

 

 SÍNTESE 

• Forma descentralizada de organização do Estado brasileiro.

• Autonomia e esfera de competência própria dos entes.

• Estados-membros influenciam na vontade nacional (Senado Federal).

• Igualdade entre os entes federativos.

• Justiça específica para solução de litígios.

• Espaço de competência exclusiva.

FEDERAÇÃO

• Modo como é conduzido o relacionamento entre o Poder Executivo e o Poder
Legislativo.

• Há predominância do Poder Executivo.

• A chefia de Estado e a chefia de governo é exercida pelo Presidente da República.

• O Poder Legislativo não participa diretamente do governo.

PRESIDENCIALISMO

• Permite a aplicação dos direitos de cidadania.

• Convergência entre o povo e os governantes, dada a interação entre ambos.

• Maior legitimidade no exercício do poder.

REGIME DEMOCRÁTICO
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Direitos de Cidadania 

 Conceitua-se cidadania no direito de participar da política e dos negócios do Estado. Todos os direitos relacionados 
à participação política são direitos de cidadania. 

 Afirma-se que a plena cidadania somente é alcançada após a evolução por três níveis: 

 

• Forma como se atinge o poder.

• República
FORMA DE GOVERNO

• Organização político-administrativa dos entes que
compõem determinado Estado.

• Federal
FORMA DE ESTADO

• O modo como é conduzido o relacionamento entre o
Poder Executivo e o Poder Legislativo

• Presidencialismo
SISTEMA DE GOVERNO

• Convergência de vontade entre os legalmente
administrados (povo) e aqueles que legitimamente
administram (governo).

• Democrático

REGIME DE GOVERNO

• direitos inerentes à liberdade individual, liberdade de expressão e de pensamento;
direito de propriedade e de conclusão de contratos; direito à justiça.

DIREITOS CIVIS

• direito de participação no exercício do poder político, como eleito ou eleitor, no
conjunto das instituições de autoridade pública.

DIREITOS POLÍTICOS

• conjunto de direitos relativos ao bem-estar econômico e social, desde a segurança até
ao direito de partilhar do nível de vida, segundo os padrões prevalecentes na sociedade.

DIREITOS SOCIAIS
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com isso nós chegamos ao final da nossa aula.  

Qualquer dúvida estou à disposição.  

Até a próxima! 

Ricardo Torques 

 rst.estrategia@gmail.com 

 https://www.facebook.com/direitoshumanosparaconcursos 

QUESTÕES COMENTADAS 

FCC 

1. (FCC/DPE-SP - 2010) São sistemas de governo: 

a) parlamentarismo e presidencialismo. 

b) unitarismo e federalismo. 

c) monarquia e república. 

d) hegemonia e democracia. 

e) monocracia e plutocracia. 

Comentários 

O sistema de governo adotado pelos Estados representa o modo como é conduzido o relacionamento entre 
o Poder Executivo e o Poder Legislativo. Os dois sistemas de governo contrastantes são o parlamentarismo 
e presidencialismo. O último deles é o adotado pelo Brasil é o presidencialismo. 

Assim, a alternativa A está correta e é o gabarito da questão. 

CESPE 

2. (CESPE/PRF - 2013) Acerca dos direitos de cidadania e do pluralismo jurídico, julgue os itens que se 

seguem. 

Os direitos de cidadania são, no Estado democrático de direito, todos aqueles relativos à dignidade do 
cidadão, como sujeito de prestações estatais, e à participação ativa na vida social, política e econômica do 
Estado. 
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Comentários 

Está correta a assertiva. A assertiva aproxima-se da noção de cidadania em sentido material que está a 
associada à titularidade e efetividade dos direitos civis, políticos e sociais. 

3. (CESPE/DEPEN - 2021) Acerca da forma e do sistema de governo e da organização da segurança 

pública, julgue o item seguinte. 

No Brasil, as funções de chefe de Estado e chefe de governo são desempenhadas pela mesma pessoa: quando 
o presidente da República nomeia ministro de Estado, exerce função de chefe de Estado, e, quando mantém 
relações com Estado estrangeiro, exerce função de chefe de governo. 

Comentários 

A assertiva trocou as informações: quando o Presidente nomeia ministro, está exercendo o governo interno 
do país, portanto, está agindo na qualidade de Chefe de Governo. Por outro lado, quando o Presidente 
mantém relações com Estado Estrangeiro, está agindo como Chefe de Estado.  

Assertiva Errada.  

FGV 

4. (FGV/DPE-RJ - 2014) Julgue o item seguinte: 

Um dos grandes problemas enfrentados pela sociedade brasileira são as barreiras interpostas ao pleno 
exercício dos direitos de cidadania, particularmente pelos grupos mais pobres da população. A concepção 
moderna de cidadania prevê a garantia e o usufruto pleno dos direitos civis, políticos e sociais. 

Comentários 

Está correta a assertiva. Conforme vimos, a consequência direta da aquisição da cidadania em sentido formal 
é a titularidade de direitos civis, políticos e sociais, assegurados àquela comunidade.  

5. (FGV/Salvador – 2019) O sistema de governo está relacionado com a maneira como funciona a 

relação entre os Poderes Legislativo e Executivo de um país, tendo sido adotado no Brasil o tipo 

presidencialista. 

Em relação ao sistema presidencialista, tem-se como pressuposto a ideia de que: 

A) inexiste a tipicidade de funções, dado que o Presidente pode exercer tipicamente tanto a capacidade 
executiva, quanto a legislativa e jurisdicional. 

B) a separação dos Poderes delimita a atividade estatal de legislação, acarretando em uma relação 
dependente e harmônica entre os organismos políticos. 

C) a administração pública é interpretada de forma subjetiva, considerando-se apenas os órgãos 
administrativos, em detrimento das ações efetivamente governamentais. 
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D) o sistema de freios e contrapesos garante a soberania de cada poder, viabilizando a arbitrariedade 
administrativa ao Presidente da República. 

E) a chamada dupla função do Presidente da República ocorre quando ele exerce as funções de Chefe de 
Estado e Chefe de Governo. 

Comentários  

A alternativa A é incorreta. Pelo contrário, no Presidencialismo há divisão das funções de forma expressa, 
de forma típica, mesmo que o Presidente possa assumir algumas funções legislativas, como a edição de 
Medidas Provisórias. 

A alternativa B é incorreta. É errado dizer que há dependência entre os Poderes no Presidencialismo. Um 
Poder não depende do apoio político do outro para o seu funcionamento no Presidencialismo.  

A alternativa C é incorreta. A interpretação subjetiva entre a administração como os agentes e órgãos que 
exercem as funções administrativas. O Presidencialismo é marcado por uma nítida visão subjetiva. No 
entanto, o que a alternativa descreve é a interpretação objetiva, em que se entende como administração as 
atividades estatais.  

A alternativa D é incorreta. Os Poderes não são soberanos, soberano é o Estado ao qual estão vinculados os 
poderes.  

A alternativa E é correta e é o gabarito da questão. O Presidente exerce dupla função: de Chefe de Governo, 
internamente, e de Chefe de Estado, perante a comunidade internacional.  

Outras Bancas 

6. (EDUCA PB/Pref Várzea – 2019) A cidadania é constituída pela junção de uma série de direitos e 

deveres, que variam de acordo com cada nação ou grupo social. No entanto, a partir da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, alguns tópicos passaram a ser considerados universais para quase todos 

os seres humanos. 

Entre alguns dos principais deveres e direitos dos cidadãos está: 

Assinale a alternativa CORRETA: 

a)  Votar para escolher os governantes, Elaborar as leis, Educar e proteger seus semelhantes, Proteger a 
natureza, Proteger o patrimônio público e social do País. 

b)  Votar para escolher os governantes, Cumprir as leis, Educar e proteger seus semelhantes, Vigiar a 
natureza, Proteger o patrimônio público e social do País. 

c)  Votar para escolher os governantes, Cumprir as leis, Educar e proteger seus semelhantes, Proteger a 
natureza, Vigiar o patrimônio público e social do País. 

d)  Votar para escolher os governantes, Cumprir as leis, Estabelecer regras e vigiar seus semelhantes, 
Proteger a natureza, Proteger o patrimônio público e social do País. 

Ricardo Torques

Aula 00

GCM-Foz do Iguaçu (Guarda Civil Municipal) Direitos Humanos e Cidadania + Estatuto da Criança e do Adolescente e do Idoso + Lei Maria da Penha - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

27 
43 

e)  Votar para escolher os governantes, Cumprir as leis, Educar e proteger seus semelhantes, Proteger a 
natureza, Proteger o patrimônio público e social do País. 

Comentários  

São condutas cidadãs:  

1 - Votar para a escolha dos governantes; 

2 - Cumprir as leis; 

3 - Educar e proteger seus semelhantes; 

4 - Proteger a natureza; 

5 - Proteger o patrimônio público e social do País. 

Não é certo que o cidadão estabeleça as leis de modo privado nem que o cidadão vigie seus semelhantes. 
Também não tem razão de ser o ato de vigiar a natureza ou o patrimônio público e social, que não têm 
liberdade própria.  

Logo, a alternativa E é correta e é o gabarito da questão.  

7. (NUCEPE/PC-PI – 2018) Formas de Estado, Sistema, Forma e Regime de governo, são fundamentais 

para a existência de um Estado propriamente dito. Diante das alternativas a seguir, marque a CORRETA: 

A) Em países de regime parlamentarista, como no Brasil, o Chefe de Estado é o Ministro das Relações 
Internacionais e o Chefe de Governo é o Presidente da República, que como função precípua representar o 
Estado Federal na comunidade internacional e da unidade do Estado, em nível interno. 

B) O Brasil adota um sistema de governo presidencialista, no qual o principal representante do Executivo é 
o presidente da República, que desempenha o papel de chefe de Estado e de Governo. 

C) A Forma de Governo relaciona-se com o modo como interagem o Poder Executivo e o Poder Legislativo 
nas funções governamentais. São formas de governo o Presidencialismo e o Parlamentarismo. 

D) Têm-se como Forma de Governo um conjunto de instituições políticas, por meio das quais um Estado se 
organiza, a fim de exercer seu poder sobre a sociedade. A Forma de Governo pode assumir Confederação, 
Estado Unitário ou Federação. 

E) No Brasil, o Regime de Governo é a democracia, tendo um poder central exercido por um Presidente, que 
reparte sua governança entre os Estados Federados. 

Comentários  

A alternativa A é incorreta. O Brasil não adota sistema de governo parlamentarista, e sim presidencialista. 

A alternativa B é correta e é o gabarito da questão. O sistema de governo brasileiro é o presidencialista, no 
qual o Presidente assume funções de chefe de Estado e de Governo.  
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A alternativa C é incorreta. Na verdade, é o sistema de governo que se refere à relação entre os poderes 
Executivo e Legislativo. 

A alternativa D é incorreta. Forma de governo se refere ao modo por meio do qual se pode atingir o poder 
político. A forma de governo brasileira é a República. A forma de Estado é que descreve a distribuição espacial 
do poder político.  

A alternativa E é incorreta. Está certo dizer que o regime de governo é democrático, no entanto, o que 
caracteriza a democracia é a participação popular na formação da vontade política. A divisão entre um poder 
central e os entes federados se refere à forma de Estado federativa.  

8. (NUCEPE/PC-PI – 2018) Acerca da forma e sistema de governo, chefia de estado e chefia de governo, 

assinale a alternativa CORRETA: 

A) Atualmente, o Brasil adota a República como sistema de governo. 

B) No Parlamentarismo, as funções de Chefe de Estado e de Chefe de Governo não são exercidas por uma 
única pessoa. 

C) No Presidencialismo, as funções de Chefe de Estado e Chefe de Governo encontram-se nas mãos de uma 
única pessoa, qual seja, o Presidente da República; esta forma de governo é a prevista na Constituição 
Brasileira. 

D) O Brasil é uma República Presidencialista, e seus governantes são eleitos indiretamente pelo povo. 

E) A Monarquia é uma forma de governo em que há uma participação direta do povo na escolha dos 
governantes. 

Comentários  

A alternativa A é incorreta. A forma de governo se refere ao modo de atingir o poder político, sendo que a 
forma de governo brasileira é a República. O sistema de governo trata do relacionamento entre os Poderes 
Executivo e Legislativo. O sistema de governo brasileiro é Presidencialista.  

A alternativa B é correta e é o gabarito da questão. No parlamentarismo há um Presidente, que exerce as 
funções de Chefe de Estado, e um Primeiro Ministro, que exerce funções de Chefe de Governo.   

A alternativa C é incorreta. O erro consiste em dizer que o Presidencialismo é uma forma de governo, quando 
na verdade é um sistema de governo. 

A alternativa D é incorreta. As eleições dos representantes são diretas, se bem que o povo exerça o poder 
de forma indireta por meio desses representantes, eleitos de forma direta. 

A alternativa E é incorreta. Na Monarquia, que é uma forma de governo, não há participação direta do povo 
na escolha dos governantes. 

9. (COPEVE-UFAL/UFAL – 2019) Sabe-se que o Sistema de Governo é o modo como se relacionam os 

poderes, principalmente o executivo e o legislativo. 
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Diante dessa afirmação é correto afirmar que: 

A) Parlamentarista: é um sistema de governo em que o poder legislativo proporciona a sustentação política 
para o poder executivo. 

B) Presidencialista: é um sistema de governo em que o monarca, imperador ou rei, governa um país como 
chefe de Estado. O governo é vitalício, ou seja, até morrer ou abdicar. A transmissão de poder ocorre de 
forma hereditária (de pai para filho), portanto não há eleições para a escolha de um monarca. 

C) Semipresidencialista: este sistema só pode funcionar em certas circunstâncias e em países com tradição 
de independência e experiência de autogoverno. É caracterizado juridicamente pela distinção de funções, 
mas sem a separação delas, salvo em relação ao Judiciário que é independente e especializado; todavia, as 
decisões sobre a elaboração das leis estão concentradas nas mãos da Assembleia. 

D) Diretorial: é um modo de organização da estrutura política de um país que possui elementos de dois 
outros sistemas e tem sido utilizado por países como França, Finlândia e Portugal para garantir a 
governabilidade do país. 

E) Monarquia: é um sistema de governo no qual o presidente é o Chefe de Estado e de Governo. Este 
presidente é o responsável pela escolha dos ministros que o auxiliam no governo. 

Comentários  

A alternativa A é correta e é o gabarito da questão. No parlamentarismo o Chefe do Executivo depende do 
apoio político do Parlamento para permanecer no Poder.  

A alternativa B é incorreta. No Presidencialismo quem governa é um representante eleito pelo povo de 
forma temporária.  

A alternativa C é incorreta. No semipresidencialismo há uma distinção clara entre Executivo e Legislativo. O 
Executivo tem dois chefes, o Presidente e o Primeiro Ministro, sendo que o Primeiro Ministro é escolhido 
pelo Presidente. 

A alternativa D é incorreta. No sistema diretorial o Poder Executivo é exercido por um conjunto de pessoas, 
que se constituem em Diretório. Esse sistema não é adotado atualmente.  

A alternativa E é incorreta. A Monarquia é uma forma de governo, não um sistema. Além disso, não há 
Presidente na Monarquia.  

10. (FUNIVERSA/UEG - 2015) Levando em conta a diferença doutrinária entre formas de Estado, formas 

de governo e regimes de governo, assinale a alternativa que corresponde à forma de governo adotada na 

Constituição Federal de 1988 (CF). 

a) Federação. 

b) Parlamentarismo. 

c) República. 

d) Presidencialismo. 
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e) Confederação. 

Comentários 

Vejamos um esquema para responder corretamente à questão. 

 

Portanto, a alternativa C está correta e é o gabarito da questão, pois a forma de governo adotada no Brasil 
é a República. 

11. (ESAF/MF - 2012) O conceito de forma de Estado está relacionado com o modo de exercício do 

poder político em função do território de um dado estado, a existência, ou não, da repartição de poderes 

autônomos é, pois, o núcleo caracterizador do conceito de forma de Estado.  

O conceito de forma de governo refere-se à maneira como se dá a instituição do poder na sociedade, e como 
se dá a relação entre governantes e governados.  

O conceito de sistema de governo está ligado ao modo como se relacionam os Poderes Legislativo e Executivo 
no exercício das funções governamentais.  

Apropriando-se das definições acima, assinale a opção que contenha a forma de Estado e de governo, bem 
como o sistema de governo adotado no Brasil. 

a) Estado federado; República; Presidencialismo. 

b) Estado confederado; República; Presidencialismo. 

c) Estado unitário; Monarquia; Presidencialismo. 

d) Estado federado; República; Parlamentarismo. 

• Forma como se atinge o poder.

• República
FORMA DE GOVERNO

• Organização político-administrativa dos entes que
compõem determinado Estado.

• Federal
FORMA DE ESTADO

• O modo como é conduzido o relacionamento entre o
Poder Executivo e o Poder Legislativo

• Presidencialismo
SISTEMA DE GOVERNO

• Convergência de vontade entre os legalmente
administrados (povo) e aqueles que legitimamente
administram (governo).

• Democrático

REGIME DE GOVERNO

Ricardo Torques

Aula 00

GCM-Foz do Iguaçu (Guarda Civil Municipal) Direitos Humanos e Cidadania + Estatuto da Criança e do Adolescente e do Idoso + Lei Maria da Penha - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

31 
43 

e) Estado confederado; República; Parlamentarismo. 

Comentários 

A forma de Estado se refere a organização político-administrativa dos entes que compõe determinado 
Estado. No Brasil existem três entes federativos: a União, os estados-membros e os municípios. 

A forma de Governo determina como se atinge o poder, disciplinando a relação entre aqueles que governam 
o Estado e os governados. Tradicionalmente, existem duas formas de Governo bastante difundidas: a 
Monarquia e a República. No Brasil adotamos a forma de governo republicana. 

O sistema de Governo representa o modo como é conduzido o relacionamento entre o Poder Executivo e o 
Poder Legislativo. O sistema de governo adotado pelo Brasil é o presidencialismo. 

Assim, a alternativa A está correta e é o gabarito da questão. 

12. (CS-UFG/AL-GO - 2015) O Parlamentarismo e o Presidencialismo são sistemas ou formas de governo 

que estruturam o funcionamento, a composição e a relação entre os Poderes (principalmente, Executivo 

e Legislativo) em um país. No Parlamentarismo e no Presidencialismo, o método de seleção do chefe do 

Poder Executivo nacional são distintos e explicitam a formação dos Poderes em cada um dos sistemas. No 

presidencialismo, qual é o método de seleção do presidente e como se formam, entre si, os Poderes 

Executivo e Legislativo? 

a) O presidente é escolhido por eleição direta e os Poderes são formados de maneira independente. 

b) O presidente é escolhido por deputados e senadores eleitos diretamente e a formação de um Poder ocorre 
em dependência da do outro. 

c) O presidente é escolhido por eleição direta, mas seu mandato deve ser ratificado pelo Congresso Nacional 
e os Poderes são formados de maneira interdependente. 

d) O presidente é escolhido pelo Congresso e a formação dos Poderes ocorre em mútua dependência. 

Comentários 

Vamos usar um esquema para resolver essa questão. 

 

• Modo como é conduzido o relacionamento entre o Poder Executivo e o Poder
Legislativo.

• Há predominância do Poder Executivo perante demais poderes.

• A chefia de Estado e a chefia de governo são exercidas pelo Presidente da República.

• O Poder Legislativo não participa diretamente do governo.

• O Presidente é escolhido através do voto direto da população, sem necessidade de
ratificação pelo Congresso Nacional.

PRESIDENCIALISMO
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Assim, ao contrário do sistema de governo parlamentarista cujo Chefe de Governo (Presidente ou Primeiro 
Ministro) é escolhido pelo Parlamento, no Presidencialismo o Chefe de Governo será escolhido por eleições 
diretas. 

Por não haver interferência do Poder Legislativo na escolha dos representantes do Poder Executivo, os 
poderes Executivo e Legislativo são formados de forma independente. 

Deste modo, a alternativa A está correta e é o gabarito da questão.  

13. (IBFC/TRE-AM - 2014) Acerca da organização e estrutura do Estado, assinale a alternativa CORRETA: 

a) O Brasil adotou como sistema de governo a República, o presidencialismo como forma de governo e a 
Federação como forma de Estado 

b) O Brasil adotou como forma de governo a Monarquia, o parlamentarismo como sistema de governo e a 
Federação como forma de Estado. 

c) O Brasil adotou como forma de Estado a República, o presidencialismo como forma de governo e a 
Federação como forma de governo. 

d) O Brasil adotou como forma de governo a República, o presidencialismo como sistema de governo e a 
Federação como forma de Estado. 

Comentários 

Vejamos novamente o esquema de aula para resolver a questão.  

 

Como vemos acima, a alternativa D está correta e é o gabarito da questão.  

• Forma como se atinge o poder.

• República
FORMA DE GOVERNO

• Organização político-administrativa dos entes que
compõem determinado Estado.

• Federal
FORMA DE ESTADO

• O modo como é conduzido o relacionamento entre o
Poder Executivo e o Poder Legislativo

• Presidencialismo
SISTEMA DE GOVERNO

• Convergência de vontade entre os legalmente
administrados (povo) e aqueles que legitimamente
administram (governo).

• Democrático

REGIME DE GOVERNO
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14. (CEPERJ/SEFAZ-RJ - 2010) De acordo com o estudo da Teoria do Estado, entende-se como forma de 

regime político: 

a) federalismo 

b) parlamentarismo 

c) imperialismo 

d) monarquia 

e) autocracia 

Comentários 

A regime de governo pode ser democrático ou autocrático. O regime democrático é o adotado na maior 
parte das nações desenvolvidas. Tendo em vista que a participação popular nas decisões do governo eleito 
possui maior legitimidade, o que permite, pelo menos em tese, a fiscalização do governo e a possibilidade 
de discussão na tomada de decisões. 

A questão exigiu a forma de governo menos comum, a autocracia. As autocracias são regimes nos quais o 
poder reside em uma única pessoa. 

Assim, a alternativa E está correta e é o gabarito da questão.  

15. (UEG/PC-GO - 2013) No parlamentarismo, as funções de chefe de estado e de chefe de governo são 

exercidas por autoridades distintas, como ocorre quando o rei ou o presidente da república exercem a 

função de chefe de estado e um gabinete, chefiado pelo primeiro ministro, exerce a função de chefe de 

governo. No Brasil, em razão do regime presidencialista, a chefia de governo é exercida  

a) pelo presidente da república e diz respeito à representação do Estado brasileiro nas relações 
internacionais.  

b) pelo Congresso Nacional, chefiado por seu presidente, e diz respeito às ações de realização dos objetivos 
governamentais.  

c) pelo presidente do Supremo Tribunal Federal e é concernente à nomeação para cargos que não tenham 
caráter político.  

d) pelo presidente da república e diz respeito à tomada de decisões e ações nos setores da realidade 
brasileira. 

Comentários 

No presidencialismo a chefia de Estado e a chefia de Governo são ocupadas pela mesma pessoa, o 
Presidente.  

O CHEFE DE GOVERNO é o representante do país no âmbito da política e economia interna. 
Representa o país nas relações com os cidadãos e com os demais entes.  
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O CHEFE DE ESTADO representa o país em relação aos outros países. O chefe de Estado 
representa o país internacionalmente. No Brasil, tanto a chefia de Estado como a chefia de 
governo são exercidas pelo Presidente da República. 

Pelo exposto, a alternativa D está correta e é o gabarito da questão.  

16. (Inédita - 2017) No que se refere à Teoria Geral da Constituição assinale a alternativa correta. 

a) A forma de Governo adotada no Brasil é a Federativa. 

b) A forma de Estado adorada no Brasil é a República. 

c) O Regime de Governo adotado no Brasil é a República. 

d) O Sistema de Governo adotado no Brasil é o Presidencialismo. 

Comentários 

A alternativa D está correta e é o gabarito da questão. Todas as demais alternativas misturam os itens.  

Vejamos o quadro abaixo a fim de deixar clara a questão: 

 

17. (Inédita - 2017) No que se refere à Teoria Geral da Constituição julgue o item seguinte. 

O Regime de Governo adotado no Brasil é o democrático. Já o Sistema de Governo adotado no Brasil é o 
Presidencialismo. 

Comentários 

• Forma como se atinge o poder.

• República
FORMA DE GOVERNO

• Organização político-administrativa dos entes que 
compõem determinado Estado.

• Federal
FORMA DE ESTADO

• O modo como é conduzido o relacionamento entre o 
Poder Executivo e o Poder Legislativo

• Presidencialismo 
SISTEMA DE GOVERNO

• Convergência de vontade entre os legalmente 
administrados (povo) e aqueles que legitimamente 
administram (governo).

• Democrático

REGIME DE GOVERNO

Ricardo Torques

Aula 00

GCM-Foz do Iguaçu (Guarda Civil Municipal) Direitos Humanos e Cidadania + Estatuto da Criança e do Adolescente e do Idoso + Lei Maria da Penha - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

35 
43 

A assertiva está correta. Note que é obrigatório memorizar o quadro abaixo, ele poderá resolver diversas 
questões envolvendo o tema. Confira! 

 

18. (FUNIVERSA/UEG - 2015) Julgue o item seguinte. 

A Federação corresponde à forma de governo adotada na Constituição Federal de 1988 (CF). 

Comentários 

A forma de governo fixa a sistematização do exercício do poder e composição dos órgãos estatais. 
Tradicionalmente, existem duas formas de Governo: a Monarquia e a República. 

Lembre-se: 

 

Logo, a assertiva está incorreta, pois a Federação corresponde à forma de estado. 

19. (ESAF/MF - 2012) Julgue o item seguinte: 

• Forma como se atinge o poder.

• República
FORMA DE GOVERNO

• Organização político-administrativa dos entes que 
compõem determinado Estado.

• Federal
FORMA DE ESTADO

• O modo como é conduzido o relacionamento entre o 
Poder Executivo e o Poder Legislativo

• Presidencialismo 
SISTEMA DE GOVERNO

• Convergência de vontade entre os legalmente 
administrados (povo) e aqueles que legitimamente 
administram (governo).

• Democrático

REGIME DE GOVERNO

• Forma como se atinge o Poder.

• No Brasil, o governo é do povo.

• O exercício dos cargos políticos são transitórios.

• Os governantes são escolhidos pelo povo.

• Os cidadão podem concorrer aos cargos públicos em condições de igualdade.

REPÚBLICA
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O conceito de forma de Estado está relacionado com o modo de exercício do poder político em função do 
território de um dado estado, a existência, ou não, da repartição de poderes autônomos é, pois, o núcleo 
caracterizador do conceito de forma de Estado. No Brasil o adotamos a forma federal de Estado. 

Comentários 

A forma de Estado se refere a organização político-administrativa dos entes que compõe determinado 
Estado. No Brasil existem os seguintes federativos: a União, os estados-membros, o Distrito Federal e os 
municípios. 

Assim, está correta a assertiva. 

20. (CS-UFG/AL-GO - 2015) O Parlamentarismo e o Presidencialismo são sistemas ou formas de governo 

que estruturam o funcionamento, a composição e a relação entre os Poderes (principalmente, Executivo 

e Legislativo) em um país. No Parlamentarismo e no Presidencialismo, o método de seleção do chefe do 

Poder Executivo nacional são distintos e explicitam a formação dos Poderes em cada um dos sistemas.  

Considerando o descrito acima, julgue o item subsecutivo. 

No presidencialismo, o presidente é escolhido por eleição direta e os Poderes Executivo e Legislativo são 
formados de maneira independente. 

Comentários 

Vamos usar um esquema para resolver essa questão. 

 

Assim, ao contrário do sistema de governo parlamentarista cujo Chefe de Governo (Presidente ou Primeiro 
Ministro) é escolhido pelo Parlamento, no Presidencialismo o Chefe de Governo será escolhido por eleições 
diretas. 

Por não haver interferência do Poder Legislativo na escolha dos representantes do Poder Executivo, os 
poderes Executivo e Legislativo são formados de forma independente. 

Desse modo, a assertiva está correta.  

21. (IBFC/TRE-AM - 2014) Acerca da organização e estrutura do Estado, julgue o item seguinte: 

• Modo como é conduzido o relacionamento entre o Poder Executivo e o Poder
Legislativo.

• Há predominância do Poder Executivo.

• A chefia de Estado e a chefia de governo é exercida pelo Presidente da República.

• O Poder Legislativo não participa diretamente do governo.

• O Presidente é escolhido através do voto direto da população, sem necessidade de
ratificação pelo Congresso Nacional.

PRESIDENCIALISMO

Ricardo Torques

Aula 00

GCM-Foz do Iguaçu (Guarda Civil Municipal) Direitos Humanos e Cidadania + Estatuto da Criança e do Adolescente e do Idoso + Lei Maria da Penha - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

37 
43 

O Brasil adotou como sistema de governo a República, o presidencialismo como forma de governo e a 
Federação como forma de Estado 

Comentários 

Vejamos o esquema para nos ajudar a responder à questão.  

 

Duvido que você ainda não tenha memorizado esse esquema! 

Como vemos, a assertiva está incorreta.  

LISTA DE QUESTÕES  

FCC 

1. (FCC/DPE-SP - 2010) São sistemas de governo: 

a) parlamentarismo e presidencialismo. 

b) unitarismo e federalismo. 

c) monarquia e república. 

d) hegemonia e democracia. 

e) monocracia e plutocracia. 

• Forma como se atinge o poder.

• República
FORMA DE GOVERNO

• Organização político-administrativa dos entes que
compõe determinado Estado.

• Federal
FORMA DE ESTADO

• O modo como é conduzido o relacionamento entre o
Poder Executivo e o Poder Legislativo

• Presidencialismo
SISTEMA DE GOVERNO

• Convergência de vontade entre os legalmente
administrados (povo) e aqueles que legitimamente
administram (governo).

• Democrático

REGIME DE GOVERNO
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CESPE 

2. (CESPE/PRF - 2013) Acerca dos direitos de cidadania e do pluralismo jurídico, julgue os itens que se 

seguem. 

Os direitos de cidadania são, no Estado democrático de direito, todos aqueles relativos à dignidade do 
cidadão, como sujeito de prestações estatais, e à participação ativa na vida social, política e econômica do 
Estado. 

3. (CESPE/DEPEN - 2021) Acerca da forma e do sistema de governo e da organização da segurança 

pública, julgue o item seguinte. 

No Brasil, as funções de chefe de Estado e chefe de governo são desempenhadas pela mesma pessoa: quando 
o presidente da República nomeia ministro de Estado, exerce função de chefe de Estado, e, quando mantém 
relações com Estado estrangeiro, exerce função de chefe de governo. 

FGV 

4. (FGV/DPE-RJ - 2014) Julgue o item seguinte: 

Um dos grandes problemas enfrentados pela sociedade brasileira são as barreiras interpostas ao pleno 
exercício dos direitos de cidadania, particularmente pelos grupos mais pobres da população. A concepção 
moderna de cidadania prevê a garantia e o usufruto pleno dos direitos civis, políticos e sociais. 

5. (FGV/Salvador – 2019) O sistema de governo está relacionado com a maneira como funciona a 

relação entre os Poderes Legislativo e Executivo de um país, tendo sido adotado no Brasil o tipo 

presidencialista. 

Em relação ao sistema presidencialista, tem-se como pressuposto a ideia de que: 

A) inexiste a tipicidade de funções, dado que o Presidente pode exercer tipicamente tanto a capacidade 
executiva, quanto a legislativa e jurisdicional. 

B) a separação dos Poderes delimita a atividade estatal de legislação, acarretando em uma relação 
dependente e harmônica entre os organismos políticos. 

C) a administração pública é interpretada de forma subjetiva, considerando-se apenas os órgãos 
administrativos, em detrimento das ações efetivamente governamentais. 

D) o sistema de freios e contrapesos garante a soberania de cada poder, viabilizando a arbitrariedade 
administrativa ao Presidente da República. 

E) a chamada dupla função do Presidente da República ocorre quando ele exerce as funções de Chefe de 
Estado e Chefe de Governo. 
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Outras Bancas 

6. (EDUCA PB/Pref Várzea – 2019) A cidadania é constituída pela junção de uma série de direitos e 

deveres, que variam de acordo com cada nação ou grupo social. No entanto, a partir da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, alguns tópicos passaram a ser considerados universais para quase todos 

os seres humanos. 

Entre alguns dos principais deveres e direitos dos cidadãos está: 

Assinale a alternativa CORRETA: 

a)  Votar para escolher os governantes, Elaborar as leis, Educar e proteger seus semelhantes, Proteger a 
natureza, Proteger o patrimônio público e social do País. 

b)  Votar para escolher os governantes, Cumprir as leis, Educar e proteger seus semelhantes, Vigiar a 
natureza, Proteger o patrimônio público e social do País. 

c)  Votar para escolher os governantes, Cumprir as leis, Educar e proteger seus semelhantes, Proteger a 
natureza, Vigiar o patrimônio público e social do País. 

d)  Votar para escolher os governantes, Cumprir as leis, Estabelecer regras e vigiar seus semelhantes, 
Proteger a natureza, Proteger o patrimônio público e social do País. 

e)  Votar para escolher os governantes, Cumprir as leis, Educar e proteger seus semelhantes, Proteger a 
natureza, Proteger o patrimônio público e social do País. 

7. (NUCEPE/PC-PI – 2018) Formas de Estado, Sistema, Forma e Regime de governo, são fundamentais 

para a existência de um Estado propriamente dito. Diante das alternativas a seguir, marque a CORRETA: 

A) Em países de regime parlamentarista, como no Brasil, o Chefe de Estado é o Ministro das Relações 
Internacionais e o Chefe de Governo é o Presidente da República, que como função precípua representar o 
Estado Federal na comunidade internacional e da unidade do Estado, em nível interno. 

B) O Brasil adota um sistema de governo presidencialista, no qual o principal representante do Executivo é 
o presidente da República, que desempenha o papel de chefe de Estado e de Governo. 

C) A Forma de Governo relaciona-se com o modo como interagem o Poder Executivo e o Poder Legislativo 
nas funções governamentais. São formas de governo o Presidencialismo e o Parlamentarismo. 

D) Têm-se como Forma de Governo um conjunto de instituições políticas, por meio das quais um Estado se 
organiza, a fim de exercer seu poder sobre a sociedade. A Forma de Governo pode assumir Confederação, 
Estado Unitário ou Federação. 

E) No Brasil, o Regime de Governo é a democracia, tendo um poder central exercido por um Presidente, que 
reparte sua governança entre os Estados Federados. 

8. (NUCEPE/PC-PI – 2018) Acerca da forma e sistema de governo, chefia de estado e chefia de governo, 

assinale a alternativa CORRETA: 

A) Atualmente, o Brasil adota a República como sistema de governo. 

B) No Parlamentarismo, as funções de Chefe de Estado e de Chefe de Governo não são exercidas por uma 
única pessoa. 
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C) No Presidencialismo, as funções de Chefe de Estado e Chefe de Governo encontram-se nas mãos de uma 
única pessoa, qual seja, o Presidente da República; esta forma de governo é a prevista na Constituição 
Brasileira. 

D) O Brasil é uma República Presidencialista, e seus governantes são eleitos indiretamente pelo povo. 

E) A Monarquia é uma forma de governo em que há uma participação direta do povo na escolha dos 
governantes. 

9. (COPEVE-UFAL/UFAL – 2019) Sabe-se que o Sistema de Governo é o modo como se relacionam os 

poderes, principalmente o executivo e o legislativo. 

Diante dessa afirmação é correto afirmar que: 

A) Parlamentarista: é um sistema de governo em que o poder legislativo proporciona a sustentação política 
para o poder executivo. 

B) Presidencialista: é um sistema de governo em que o monarca, imperador ou rei, governa um país como 
chefe de Estado. O governo é vitalício, ou seja, até morrer ou abdicar. A transmissão de poder ocorre de 
forma hereditária (de pai para filho), portanto não há eleições para a escolha de um monarca. 

C) Semipresidencialista: este sistema só pode funcionar em certas circunstâncias e em países com tradição 
de independência e experiência de autogoverno. É caracterizado juridicamente pela distinção de funções, 
mas sem a separação delas, salvo em relação ao Judiciário que é independente e especializado; todavia, as 
decisões sobre a elaboração das leis estão concentradas nas mãos da Assembleia. 

D) Diretorial: é um modo de organização da estrutura política de um país que possui elementos de dois 
outros sistemas e tem sido utilizado por países como França, Finlândia e Portugal para garantir a 
governabilidade do país. 

E) Monarquia: é um sistema de governo no qual o presidente é o Chefe de Estado e de Governo. Este 
presidente é o responsável pela escolha dos ministros que o auxiliam no governo. 

10. (FUNIVERSA/UEG - 2015) Levando em conta a diferença doutrinária entre formas de Estado, formas 

de governo e regimes de governo, assinale a alternativa que corresponde à forma de governo adotada na 

Constituição Federal de 1988 (CF). 

a) Federação. 

b) Parlamentarismo. 

c) República. 

d) Presidencialismo. 

e) Confederação. 

11.  (ESAF/MF - 2012) O conceito de forma de Estado está relacionado com o modo de exercício do 

poder político em função do território de um dado estado, a existência, ou não, da repartição de poderes 

autônomos é, pois, o núcleo caracterizador do conceito de forma de Estado.  

O conceito de forma de governo refere-se à maneira como se dá a instituição do poder na sociedade, e como 
se dá a relação entre governantes e governados.  
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O conceito de sistema de governo está ligado ao modo como se relacionam os Poderes Legislativo e Executivo 
no exercício das funções governamentais.  

Apropriando-se das definições acima, assinale a opção que contenha a forma de Estado e de governo, bem 
como o sistema de governo adotado no Brasil. 

a) Estado federado; República; Presidencialismo. 

b) Estado confederado; República; Presidencialismo. 

c) Estado unitário; Monarquia; Presidencialismo. 

d) Estado federado; República; Parlamentarismo. 

e) Estado confederado; República; Parlamentarismo. 

12.  (CS-UFG/AL-GO - 2015) O Parlamentarismo e o Presidencialismo são sistemas ou formas de 

governo que estruturam o funcionamento, a composição e a relação entre os Poderes (principalmente, 

Executivo e Legislativo) em um país. No Parlamentarismo e no Presidencialismo, o método de seleção do 

chefe do Poder Executivo nacional são distintos e explicitam a formação dos Poderes em cada um dos 

sistemas. No presidencialismo, qual é o método de seleção do presidente e como se formam, entre si, os 

Poderes Executivo e Legislativo? 

a) O presidente é escolhido por eleição direta e os Poderes são formados de maneira independente. 

b) O presidente é escolhido por deputados e senadores eleitos diretamente e a formação de um Poder ocorre 
em dependência da do outro. 

c) O presidente é escolhido por eleição direta, mas seu mandato deve ser ratificado pelo Congresso Nacional 
e os Poderes são formados de maneira interdependente. 

d) O presidente é escolhido pelo Congresso e a formação dos Poderes ocorre em mútua dependência. 

13.  (IBFC/TRE-AM - 2014) Acerca da organização e estrutura do Estado, assinale a alternativa 

CORRETA: 

a) O Brasil adotou como sistema de governo a República, o presidencialismo como forma de governo e a 
Federação como forma de Estado 

b) O Brasil adotou como forma de governo a Monarquia, o parlamentarismo como sistema de governo e a 
Federação como forma de Estado. 

c) O Brasil adotou como forma de Estado a República, o presidencialismo como forma de governo e a 
Federação como forma de governo. 

d) O Brasil adotou como forma de governo a República, o presidencialismo como sistema de governo e a 
Federação como forma de Estado. 

14.  (CEPERJ/SEFAZ-RJ - 2010) De acordo com o estudo da Teoria do Estado, entende-se como forma de 

regime político: 

a) federalismo 

b) parlamentarismo 

c) imperialismo 

Ricardo Torques

Aula 00

GCM-Foz do Iguaçu (Guarda Civil Municipal) Direitos Humanos e Cidadania + Estatuto da Criança e do Adolescente e do Idoso + Lei Maria da Penha - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

42 
43 

d) monarquia 

e) autocracia 

15.  (UEG/PC-GO - 2013) No parlamentarismo, as funções de chefe de estado e de chefe de governo 

são exercidas por autoridades distintas, como ocorre quando o rei ou o presidente da república exercem 

a função de chefe de estado e um gabinete, chefiado pelo primeiro ministro, exerce a função de chefe de 

governo. No Brasil, em razão do regime presidencialista, a chefia de governo é exercida  

a) pelo presidente da república e diz respeito à representação do Estado brasileiro nas relações 
internacionais.  

b) pelo Congresso Nacional, chefiado por seu presidente, e diz respeito às ações de realização dos objetivos 
governamentais.  

c) pelo presidente do Supremo Tribunal Federal e é concernente à nomeação para cargos que não tenham 
caráter político.  

d) pelo presidente da república e diz respeito à tomada de decisões e ações nos setores da realidade 
brasileira. 

16.  (Inédita - 2017) No que se refere à Teoria Geral da Constituição assinale a alternativa correta. 

a) A forma de Governo adotada no Brasil é a Federativa. 

b) A forma de Estado adorada no Brasil é a República. 

c) O Regime de Governo adotado no Brasil é a República. 

d) O Sistema de Governo adotado no Brasil é o Presidencialismo. 

17.  (Inédita - 2017) No que se refere à Teoria Geral da Constituição julgue o item seguinte. 

O Regime de Governo adotado no Brasil é o democrático. Já o Sistema de Governo adotado no Brasil é o 
Presidencialismo. 

18.  (FUNIVERSA/UEG - 2015) Julgue o item seguinte. 

A Federação corresponde à forma de governo adotada na Constituição Federal de 1988 (CF). 

19.  (ESAF/MF - 2012) Julgue o item seguinte: 

O conceito de forma de Estado está relacionado com o modo de exercício do poder político em função do 
território de um dado estado, a existência, ou não, da repartição de poderes autônomos é, pois, o núcleo 
caracterizador do conceito de forma de Estado. No Brasil o adotamos a forma federal de Estado. 

20.  (CS-UFG/AL-GO - 2015) O Parlamentarismo e o Presidencialismo são sistemas ou formas de 

governo que estruturam o funcionamento, a composição e a relação entre os Poderes (principalmente, 

Executivo e Legislativo) em um país. No Parlamentarismo e no Presidencialismo, o método de seleção do 

chefe do Poder Executivo nacional são distintos e explicitam a formação dos Poderes em cada um dos 

sistemas.  

Considerando o descrito acima, julgue o item subsecutivo. 
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No presidencialismo, o presidente é escolhido por eleição direta e os Poderes Executivo e Legislativo são 
formados de maneira independente. 

21.  (IBFC/TRE-AM - 2014) Acerca da organização e estrutura do Estado, julgue o item seguinte: 

O Brasil adotou como sistema de governo a República, o presidencialismo como forma de governo e a 
Federação como forma de Estado 

GABARITO 

1. A 
2. CORRETA 
3. INCORRETA 
4. CORRETA 
5. E 
6. E 
7. B 
8. B 
9. A 

10. C 
11. A 
12. A 
13. D 
14. E 
15. D 
16. D 
17. CORRETA 
18. INCORRETA 
19. CORRETA 
20. CORRETA 
21. INCORRETA 
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